
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
 

 

 

POLÍCIA MILITAR 

 
 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 

 

 
SEXTA-FEIRA - RECIFE, 06 DE FEVEREIRO DE 2017 

 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 026, de 06 FEV 2017) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.    COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS– CPP 
 

1.1.0.    Extrato de Deliberações da Sessão Extraordinária  
 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 26 de Janeiro de 2017 às 15:00 

horas, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ADALBERTO FREITAS FERREIRA, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar 

e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

I. REQUERENTE. 

CB QPMG 24557-7 / 16º BPM -  IRAQUITAN DE CASTRO LIMA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, a contar 

de 22JAN2009, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, III, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que fora convocado para fazer o 

CFC/2008, realizado no período de 05 de Dezembro de 2008 a 16 de Janeiro de 2009, porém, 

por se encontrar denunciado nas ações penais nº 0011499-21.2006.8.17.0810 e nº 003620-

60.2006.8.17.0810, responder a Conselho de Disciplina e se encontrar submetido ao artigo 14 

da Lei 11.929/2001, ficou impedido de frequentar o referido curso. Só após haver sido 

impronunciado em sentença judicial, pode frequentar o CFC/2016, e ao final obteve a promoção 

à graduação de CABO PM, a contar de 19 de Outubro de 2016, data de encerramento do certame. 

Assim, por se considerar inserido nas hipóteses do artigo 16, inciso III, da Lei 

Complementar nº 134/2008, vem requerer o acolhimento do suso objeto. 

Acostou cópia de documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Eis excerto da certidão. 

... 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

/////////// 

 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO  

 

CERTIFICO para os devidos fins, que TRANSITOU EM JULGADO  a sentença de 

IMPRONUNCIA  (fls. 20174/2077) E A SENTENÇA EXTINTIVA DE PUNIBILIDADE (fls. 

2078), onde houve todas as regulares intimações a partir da folha 2080 e nenhuma das partes 

recorreram. O certificado é verdade. Dou fé. Jaboatão dos Guararapes, 05 de julho de 2016. Eu,      

Técnico  Judiciário, digitei e assino. 

 

É o que há de proeminente. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido à praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo a praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. A praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 
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V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que a praça foi 

preterido. 

 

 

Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

Ressarcimento de Preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os 

autos enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta 

Comissão, mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 318/2016 – DEAJA, de 30 de dezembro 

de 2016. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 318/2016 – DEAJA. 

...  

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

A consulta cinge-se a em examinar a possibilidade jurídica de concessão de 

Promoção em Ressarcimento de Preterição por Antiguidade à graduação de cabo, a contar do 

CFC/2008 – III, do Cabo PM Mat. 24557-7/IRAQUITAN DE CASTRO LIMA, tendo em vista 

o graduado ter sido impronunciado nos autos do p 

 

Diante do exposto, opino pela possibilidade jurídica do CB PM Mat. 24557-7 / 

IRAQUITAN DE CASTRO LIMA, fazer jus a promoção em ressarcimento de preterição por 

antiguidade, a contar da promoção conferida aos concluintes do CFC/2008 – III, que ocorreu no 

período de 05 DEZ 08 a 16 JAN 09, vez que a situação do requerente se enquadra no artigo 16, 

III, da Lei Complementar nº 134/2008. 
 

Recife, PE, em 30 de dezembro de 2016. 

Assessora Especial. 

Os fundamentos empregados pelo juiz na sentença de IMPRONÚNCIA, subsome-

se ao texto do artigo 16, inciso III, transcrito acima. Ou seja, as provas contidas no bojo do 

processo são favoráveis ao pleito. 

Assim, restou comprovado que o postulante possui todos os requisitos exigidos para 

a promoção em ressarcimento de preterição, assistindo ao mesmo ser classificado dentro de sua 

antiguidade anterior, ou seja, na turma do CFC/2008 – III, quando fora preterido. 

Resta esclarecer que os convocados para o CFC na mesma época do postulante, 

consoante publicou o Aditamento ao BG nº 134, de 23 JUL 2008, realizaram o curso no período 

de 05 de dezembro de 2008 à 16 de janeiro de 2009, e foram promovidos a Cabo PM a contar 

de 16 de janeiro de 2009, data de conclusão da referida turma, concluintes do CFC, segundo 

publicou o BG nº 017, de 27 de janeiro de 2009. 

É o pronunciamento. 
 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos 

artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade 

de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, 

proposta de promoção em Ressarcimento de Preterição, do CB QPMG 24557-7 / 16º BPM -  

IRAQUITAN DE CASTRO LIMA, à graduação de CABO PM, a contar de 16 de janeiro de 

2009, ficando classificado, à época, após o então Cabo PM Mat.24296-9 / Edivaldo Jerônimo 

da Silva. 
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II. REQUERENTES. 

2º SGT QPMG 19647-9 / 10º BPM -  AILDE TRINDADE DE OLIVEIRA. 

 

Objeto: 
Promoção à graduação de PRIMEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 1º, 2º, 

3º, 4º, I, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese, ter ingressado na Corporação em 

20 de julho de 1982, fez o CFC no ano de 1992, e foi promovido a Cabo PM após a conclusão 

do curso.  

Esclarece que realizou o CFS no período de 1º de Setembro de 1994 a 1º de 

Dezembro de 1995, após concluir com aproveitamento foi promovido ao cargo de Terceiro 

Sargento PM. 

Na condição de Terceiro Sargento PM foi submetido à inspeção de saúde, e após 

deliberação da CPP, ingressou no Quadro de Acesso, e foi promovido à Segundo Sargento PM, 

a contar de 08JUL2016.  

No ano de 2016 realizou o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento (CAS), exigência 

para promoção ao cargo de Primeiro Sargento PM. 

Atualmente possui mais de 34 anos de serviço, comportamento excepcional, exerce 

função de Sargenteante, função privativa de Primeiro Sargento. 

Por fim, requer a promoção de Primeiro Sargento PM. 

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação. 

Da Fundamentação: 
Urge trazer a baila, que um dos requisitos para a promoção ao Cargo de Primeiro 

Sargento PM, é o Segundo Sargento possuir no mínimo 02 (dois) nesta graduação, consoante 

prescreve o artigo 17 da Lei Complementar nº 134/2008, eis o verbo: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

I - ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para 

encerramento das alterações, o curso que o habilita ao desempenho dos 

cargos e funções próprios da graduação superior; 

II - ter completado até a data da promoção, os seguintes requisitos: 

a) interstício mínimo: 

1. Primeiro Sargento: 02 (dois) anos na graduação; 

2. Segundo Sargento: 02 (dois) anos na graduação; 

3. Terceiro Sargento: 02 (dois) anos na graduação; 

4. Cabo: 03 (três) anos na graduação; 

5. Soldado: 03 (três) ano de efetivo serviço na respectiva corporação 

militar; 

 

Destarte, considerando que o postulante foi promovido à Segundo Sargento PM, a contar 

de 08 de Julho de 2016, consoante publicou o DOE nº 175, de 17SET2016, restou provado que o 

mesmo ainda não possui o tempo mínimo para ingressar em Quadro de Acesso, e concorrer as 

promoções à graduação de Primeiro Sargento PM. 

É o pronunciamento. 
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Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no 

Arts. 17, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

III. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950251-3 / DGP-4  EDNA PEREIRA DA COSTA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da Ficha de Avaliação Funcional (FAF), nos termos do artigo 8º, §2º, 

do Decreto nº 34.681/10 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo em síntese, que se encontra lotada na DGP-

4, porém foi enviada para CPP uma avaliação procedida pelo Chefe da 4ª EMG que não condiz 

com a realidade profissional da requerente. 

Aduz ainda que possui 22 (vinte e dois) anos de serviço prestado a PMPE, é graduada 

desmaio de 2013, está no comportamento Excepcional. Durante sua carreira na caserna, sempre 

foi disciplinada, possuidora do espírito de corpo, boas relações interpessoais, tudo comprovado 

pelos assentamentos funcionais. 

Em nenhum momento foi avisada que seria avaliada pela 4ª Seção/EMG, pois se 

soubesse teria juntado as certidões de antecedentes criminais, Ficha Objetiva e outros 

documentos. 

Arguiu também que seu genitor teve problemas de saúde, e com o agravamento do 

quadro clínico, levou-o para morar com ela, ocasionando dificuldades nas tarefas profissionais, 

todavia procurava não prejudicar as atividades da seção. 

Acostou as avaliações funcionais dos anos de 2014 e 2015, quando recebeu as 

pontuações de 61,5 e 64,0 respectivamente, como forma de provar que sempre foi excelente 

profissional. 

Que na DGP-4, recebeu excelente avaliação da parte do Tenente Coronel PM 

Laelson, conforme documento juntado aos autos. 

Por tudo exposto, requer que a pontuação de sua FAF alusiva ao ano de 2016 para 

as promoções de 06MAR2017 seja revista e melhorado o conceito profissional. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos Arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

§ 1º Quando, durante o período da avaliação de desempenho, a Praça 

ficar subordinado a mais de um Chefe, Diretor ou Comandante imedia- 
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to, será avaliado por aquele ao qual permaneceu subordinado por maior 

período de tempo. 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Depois de submetido os fatos a apreciação da Comissão, cada um dos membros emitiram 

suas opiniões, com base nos documentos juntados e ainda em contato com Chefes anteriores da 

requerente, e ao final deliberaram, por unanimidade, manter a pontuação concedida pelo Chefe 

da 4ªEMG, por entender que assim como nos anos anteriores ela foi avaliada pelo que produziu, 

no período de janeiro a dezembro de 2016, e se houve queda na produtividade decorrente do 

problema enfrentado, procedeu-se da mesma forma, de modo que não houve intenção em 

prejudicar a mesma, mas tratar com profissionalismo.  

Não se pode ouvidar que, a própria requerente, em seu pleito reconhece ter sido ajudada 

por seus superiores, por diversas vezes, por entenderem o problema de saúde na família. Contudo, 

o ato de se solidarizar com a mesma não pode se refletir na avaliação profissional, sob pena de 

dar mesmo conceito a ela e a outro graduado que tenha desempenhado com totais dedicações suas 

atividades.  

Isto posto, delibera este Colegiado em negar o pedido, julgando-o IMPROCEDENTE. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no Arts. 

8º, §2º do Decreto Estadual nº 34.681/10, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

  

IV. REQUERENTE. 

SD QPMG 31875-2 /7ª CIPM– VITAL RODRIGUES DA COSTA. 

 

Objeto: 
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, em virtude de ter realizado o CFC/2013  mas por se encontrar, 

até o momento, denunciado numa ação penal, acusado de ter recebido vantagem indevida no 

exercício de Comando de GT, quando fora preso em flagrante delito, não pode ser promovido. O 

processo criminal se encontra em tramitação. Foi punido com prisão, em sede do Conselho de 

Disciplina.  

Aduz em seu favor a presunção da inocência, princípio constitucional, norteador do Direito 

Administrativo, colacionando aos autos decisão do Ministro do STF, Celso de Mello. 

É a segunda vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
 

Os fatos já foram apreciados por esta Comissão em reunião extraordinária, do dia 

16ABR2013, quando os membros deliberaram pela IMPROCEDÊNCIA do pleito, consoante 

publicou o Aditamento ao BG nº 80, de 30ABR2013. 
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O direito de requerer a revisão dos fatos encontra-se normatizado pelo artigo 44, do 

Decreto Estadual nº 34.681/10. 

Art. 44. Os casos já decididos pela CPP só serão revistos por 

provocação do interessado, caso apresente fatos novos. 

Analisando os autos, observa-se que o requerente não acostou fatos novos pertinentes a 

ocorrência e ao andamento da ação penal. Apenas fundamentou seu pedido na presunção da 

inocência. 

É pacífico o entendimento jurídico de que, havendo na lei que trata das promoções, previsão 

para ressarcimento de preterição, nos casos de absolvição criminal, não se pode dizer que há 

prejuízo para a parte, decorrente de julgamento antecipado, sem que haja condenação, uma vez 

que há possibilidade de reparação do dano, caso se confirme a inocência do acusado. 

Nestes termos, delibera esta Comissão pela IMPROCEDÊNCIA do pedido, em virtude de 

não haver fatos modificativos do julgado anterior. 

É o pronunciamento. 

 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no Arts. 

21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

V. REQUERENTE. 

SD QPMG 108938-2 / 9º BPM – THIAGO HERBERT TENÓRIO DE SOUZA. 

 

Objeto: 

Promoção por Bravura, nos termos do art. 13, §1º, §2º e §3º da Lei Complementar nº 

134/21008.  
 

Dos fatos.  
Vieram à apreciação deste Colegiado, os fatos contidos no Ofício nº 176/2016 – SEC/9º 

BPM, de 30 de Dezembro de 2016, assinado pelo Comandante daquela OME, no qual pleiteia a 

revisão dos fatos contidos no Ofício nº 148/2016 – EC/89º BPM, de 07 de novembro de 2016, por 

considerar o surgimento de fatos novos, pertinentes a ocorrência de vulto, quando de serviço na 

GT 18232, do 9º BPM, interveio numa ação contra elementos , ocupantes de um Fiat, os quais 

praticaram roubo a uma loja de venda de celulares, isto no centro do município de São João, de 

onde levaram 25 aparelhos de diversas marcas, uma quantia em dinheiro e pertences pessoais dos 

clientes.  

Durante as diligências, os retrocitados requerentes, avistaram o veículo dos criminosos, e 

na tentativa de evitar a fuga, colidiram a viatura com o carro em que estavam os marginais, 

iniciando uma troca de tiros, que resultou na morte de 02 (dois) bandidos e outros imputados 

foram presos em flagrante delito. O produto do roubo e o armamento empregado na ação 

criminosa foram apreendidos e conduzidos a Delegacia de Polícia.  

É o que há para relatar.  

 

Da Fundamentação.  
A promoção por ato de bravura se encontra alicerçada no art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e parágrafo único, do Decreto 

Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010.  
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Vejamos o texto da norma:  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 23DEZ2008  
Art. 13. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem 

e audácia que, ultrapassando os limites normais do cumprimento do 

dever, representem feitos indispensáveis ou úteis às operações 

militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados. 

§ 1º A promoção por bravura, ouvida a Comissão de Promoção de 

Praças CPP, será efetivada pelo Comandante Geral, tanto nas 

operações militares regulares, quanto nas operações realizadas na 

vigência de estado de guerra.  

§ 2º Na promoção por bravura não se aplicam as exigências 

estabelecidas nesta Lei Complementar para a promoção pelos demais 

critérios definidos no art. 4º.  

§ 3º Será proporcionada à praça promovido, quando for o caso, a 

oportunidade de satisfazer as condições de enquadramento na 

graduação a que foi promovido, de acordo com esta Lei Complementar.  

 

Decreto Estadual nº 34.681 DE 12MAR2010  
Art. 22. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem 

e audácia que, ultrapassando os limites normais do cumprimento do 

dever, representem feitos indispensáveis ou úteis às operações 

militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles 

emanados.  

 

Reapreciando os autos, este Colegiado fundamentou a decisão anterior, por considerar que 

o demandante estava em serviço, sendo seu dever legal, agir para reprimir a ação dos criminosos, 

pois se não interviesse, cometeria o crime de omissão.   

De mais a mais, a ocorrência foi considerada de rotina para atividade policial. 

Assim, ao ver deste Colegiado não houve nenhum ato incomum de audácia e coragem que 

tenha ultrapassado o cumprimento dos deveres profissionais,  entendendo a comissão que a ação 

foi comum, possível de acontecer com qualquer policial em serviço.  

Destarte, face os argumentos, delibera esta corte pela improcedência do pedido. 

É o pronunciamento.  

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e alicerçada nos art. 

13, §1º, §2º, §3º da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e 

parágrafo único, do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de março de 2010, à unanimidade de votos, 

pugna pelo INDEFERIMENTO.  

 

VI. REQUERENTE. 

SD QPMG 30754-8/ 1º BPM – GERALDO PAULO PEREIRA. 

 

Objeto. 
Promoção à graduação de CABO  PM, pelo critério de antiguidade, imediatamente a 

vacância do cargo, nos termos do art. 7º da Lei Complementar nº 320, de 23 DEZ 2015. 
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Dos Fatos: 
Requer o suso objeto, aduzindo em síntese que se considera prejudicado, em virtude de ter 

concluído o CFC em 19 de abril de 2012, já possuir mais de 16 anos de efetivo serviço, 

preenchendo o requisito decenal, expresso no artigo 7º do suso ordenamento legal e não ter sido 

promovido, em razão de se encontrar submetido a Conselho de Disciplina, e a ação penal. 

Consta nos autos a absolvição criminal pela legitima defesa, restando comprovar o trânsito 

em julgado.  

E no Conselho de Disciplina fora punido com exclusão a bem da disciplina. Recorreu e o 

processo está em análise na Corregedoria Geral. 

Acostou cópia de documentos. 

 

Eis a transcrição do BG nº 63, de 06ABR2016. 

 

Nº 1115, de 1º ABR 2016 - CD nº 10.102.1008.00046/2014.2.4 - 3ª 

CPDPM. ACONSELHADO: Cb PM Mat. 30754-8, Geraldo Paulo 

Pereira. SIGEPE: 7403400-0/2015. FATOS APURADOS: Por ter no 

dia 23/05/2015, efetuados disparos de arma de fogo que atingiram a 

perna esquerda de uma senhora com quem mantinha um relacionamento 

amoroso, bem como a perna direita do filho da referida senhora, um 

adolescente de 14 (quatorze) anos de idade, fato ocorrido na residência 

das vítimas no bairro de Sapucaia, Olinda/PE. DECISÃO: O Secretário 

de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 7º, § 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, 

inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº 11.817/2000, e o art. 8º do Decreto 

22114/00, c/c o art. 27 da Lei nº 6.783/74, R E S O L V E: I – Excluir 

“Ex-ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 

Cb PM Mat. 30754-8, Geraldo Paulo Pereira, por haver incorrido com 

sua conduta no que dispõe a Lei Estadual nº 6.783/74, art. 12, §§ 2º e 

3º, art. 26, I, art. 27, I, III, VI, XII, XIII, XV, XVI, XIX, art. 30, V e art. 

31 e o disposto no Decreto Estadual nº 22.114/2000, arts. 1º e 4º, §§ 1º, 

2º,3º, arts. 6º,7º e 8º, §§ 1º e 2º, art. 2º, I, 28, V, alínea “c” do Decreto 

Estadual nº 3.639/75, conforme art. 13, da Lei Estadual nº 11.817/00, a 

teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no relatório do 

processo, nos pareceres exarados pelo Corregedor Auxiliar Militar e 

pela Assessoria e no Despacho Homologatório nº 1087/2015- CG/SDS;  

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O ingresso de militar estadual em Quadro de Acesso para fins de promoção tem suas 

restrições previstas no artigo 21 da Lei Complementar nº 134/08. E o inciso IV, assim reza sobre 

submissão a Conselho de Disciplina. 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 



10  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  026 

06 DE FEVEREIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 
 

Analisando o texto acima, e aplicando aos acontecimentos da vida profissional do 

postulante, este Colegiado entende não ser possível apreciar os fatos, haja vista a deliberação dada 

para o suso Processo Disciplinar, e o recurso impetrado na Corregedoria. Resta aguardar o 

desfecho para que este Colegiado se pronuncie.  

Por estas razões deliberamos pela improcedência do pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

 

VII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 940751-0 / CSM/MB – LUCIANO CESAR CUNHA DOS SANTOS. 

 

Objeto. 
Autorização para fazer a inspeção de saúde, nos termos do artigo 17, inciso IV da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O postulante requer o suso objeto, arguindo que durante o período da convocação e da 

inspeção de saúde, estava em gozo de Licença Especial, e não foi informado pelo Chefe Imediato, 

razão pela qual não fez a inspeção. 

Acostou cópia da publicação em Boletim, comprovando a concessão da Licença Especial. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

 

Em razão da perca da data para inspeção de saúde ter sido decorrente de falha no 

procedimento a ser adotado pelo superior do requerente, o que justifica o pleito, delibera esta 

Comissão pela PROCEDÊNCIA do objeto. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 17, 

inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

VIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104729-9 / DASDH – MIRNA CLAÚDIA PEREIRA DE LIMA. 
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Objeto. 
Autorização para fazer a inspeção de saúde, nos termos do artigo 17, inciso IV da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
A postulante requer o suso objeto, arguindo que durante o período da convocação e da 

inspeção de saúde, estava muito atarefada com as planilhas da Operação Carnaval 2017, a qual 

seria apresentada no dia seguinte, razão pela qual passou despercebida a data da inspeção. 

 

Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; Art. 21 - Não 

será incluído em QA o graduado que: 

Em razão da requerente não ter apresentado fatos que justifiquem a falta, haja vista que a 

perca da data para inspeção de saúde decorreu de falha da mesma, e em respeito aos demais 

graduados que tiveram zelo e atenção, cumprindo com as obrigações exigidas, delibera este 

Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pleito. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 17, 

inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

 

IX.  REQUERENTE. 

CABO QPMG 990285-6/ 10º BPM – MÁRCIO FONSECA DE CASTRO. 

 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 8º, da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
Requer o suso objeto, em razão de ter obtido liminar do juízo da Comarca de Feira Nova, 

determinando a matrícula no CFS e, em caso de aproveitamento dentro das vagas, a promoção de 

Terceiro Sargento PM. Todavia, após ter concluído o CFS em 25MAI2015, não foi promovido 

por falta de vagas na referida graduação. Posteriormente, novo ordenamento legal, aumentou o 

número de cargos de Terceiro Sargento, a contar de 1ºJAN2016, mas o requerente não foi 

promovido dentro das vagas surgidas.  

Acostou cópia de documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

O que tudo bem-visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 
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Da fundamentação:                               
De proêmio, vislumbra-se que o direito a promoção de Terceiro Sargento PM está regulado 

no art. 8º, da Lei Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis: 

 

Art. 8º A promoção à graduação de 3º Sargento dar-se-á após conclusão, 

com aproveitamento, do Curso de Formação de Sargentos, desde que 

preenchidos os requisitos previstos no art. 17 desta Lei Complementar. 

 

Consta do bojo do processo que o demandante concluiu o CFS por força de Tutela 

Antecipada nos autos da ação judicial nº 0001362-77.2014.8.17.0590. 

Em consulta a Procuradoria Geral do Estado (PGE) e a Diretoria de Apoio Jurídico 

(DEAJA), este Colegiado obteve a informação de que a retro decisão antecipatória foi suspensa, 

por decisão do Presidente do TJPE, nos autos do processo nº 0009220-86.2014.8.17.0000 

(348756-7). 

Assim, considerando que o reconhecimento do curso para fins legais, depende de decisão 

final da justiça. Este Colegiado delibera pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

É o pronunciamento. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparada na última decisão da justiça c/c o art. 8º, da 

Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do 

pleito. 

 

 

ADALBERTO FREITAS FERREIRA 

CEL PM Mat. 1923-2/Presidente da CPP 

 

 

HÉLIDA FÁTIMA BIONE DE FIGUEIREDO 

CEL PM Mat. 1912-7/Membro Nato 

 

 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES 

CEL PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 

 

 

JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS 

Ten. Cel. PM Mat. 1859-7/ Membro Efetivo 

 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões Expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 
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ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 


